
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 239.262 - SP (2012/0075729-9)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
IMPETRANTE : LUANA PEREIRA DO AMARAL - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON TIAGO DE SOUZA JESUS 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. DECRETO CONDENATÓRIO 
TRANSITADO EM JULGADO.  IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER COMPREENDIDA 
DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR ECONÔMICO CONSIDERÁVEL. RELEVÂNCIA PENAL. 
BENEFÍCIOS DA MODALIDADE PRIVILEGIADA. ORIENTAÇÃO DA TERCEIRA 
SEÇÃO. POSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

 I. Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos recursos cabíveis -- 
ou incidentalmente como salvaguarda de possíveis liberdades em perigo - crescentemente fora de 
sua inspiração originária tenha sido muito alargado pelos Tribunais, há certos limites a serem 
respeitados, em homenagem à própria Constituição, devendo a impetração ser compreendida 
dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente e coexistente para que não se perca a 
razão lógica e sistemática dos recursos ordinários, e mesmo dos excepcionais, por uma irrefletida 
banalização e vulgarização do habeas corpus.

II. Precedentes do Supremo Tribunal Federal (Medida Cautelar no Mandado de 
Segurança n.º 28.524/DF (decisão de 22/12/2009, DJE n.º 19, divulgado em 01/02/2010, Rel. 
Ministro Gilmar Mendes e HC n.º 104.767/BA, DJ 17/08/2011, Rel. Min. Luiz Fux), nos quais se 
firmou o entendimento da “inadequação da via do habeas corpus para revolvimento de 
matéria de fato já decidida por sentença e acórdão de mérito e para servir como 
sucedâneo recursal”.  

III. Na hipótese, a condenação transitou em julgado e a impetrante não se 
insurgiu quanto à eventual ofensa aos dispositivos da legislação federal, em sede de recurso 
especial, buscando o revolvimento dos fundamentos exarados nas instâncias ordinárias quanto à 
dosimetria da pena imposta, preferindo a utilização do writ, em substituição aos recursos 
ordinariamente previstos no ordenamento jurídico. 

IV. O reexame da dosimetria em sede de mandamus somente é possível quando 
evidenciado eventual desacerto na consideração de circunstância judicial, errônea aplicação do 
método trifásico ou violação a literal dispositivo da norma, acarretando flagrante ilegalidade.

V. Na hipótese, a conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 
irrelevante para o Direito Penal, por evidenciar valor econômico considerável, principalmente em 
termos de comercialização, conforme asseverado pela magistrada sentenciante, em perfeita 
sintonia com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.

VI. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, julgando procedente os 
Embargos de Divergência em Recurso Especial n.º 842.425-RS, unificou a orientação de que o 
privilégio estatuído no § 2º do art. 155 do CP mostra-se compatível com as qualificadoras do 
delito de furto, desde que elas sejam de ordem objetiva e o fato delituoso não transborde maior 
gravidade.

VII. In casu, sendo sendo o réu primário, verificando-se ser a qualificadora do 
delito de natureza objetiva (concurso de agentes) e que ao fato criminoso a Corte estadual 
também fixou o cumprimento de pena privativa de liberdade, estabelecida em 01 ano e 04 meses 
de reclusão, torna-se devida a incidência do benefício legal do furto privilegiado, uma vez 
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presente a excepcionalidade necessária para o seu reconhecimento.
VIII. Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os 
Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 239.262 - SP (2012/0075729-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

EMERSON TIAGO DE SOUZA JESUS, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. 

Os autos revelam que o paciente foi condenado no Juízo da 5ª Vara Criminal da 

Comarca de São José dos Campos/SP, ao pagamento de 06 dias-multa, pela prática do delito 

previsto no art. 155, §§ 2º e 4º, inciso IV, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. 

Ambas as partes interpuseram recurso, julgado no Tribunal a quo na sessão do 

dia 09.02.2012, ocasião em que foi provido apenas o inconformismo do Parquet, afastado o 

privilégio e fixado também o cumprimento de pena privativa de liberdade, estabelecida em 01 ano 

e 04 meses de reclusão, substituída por duas medidas restritivas de direitos. O julgamento 

colegiado restou assim ementado:

"Penal. Furto. Condenação em primeira instância. Pleito 
defensivo que visa ao reconhecimento do crime bagatelar. Impossibilidade. 
A lei não prevê a figura de tal delito. Ademais, o valor da coisa (R$120,00) 
não pode ser considerado insignificante para os padrões brasileiros. Penal. 
Furto privilegiado-qualificado. Impossibilidade. São inextensíveis às formas 
qualificadas do furto os abrandamentos do privilégio. Recurso ministerial 
provido." (fl. 17). 

Daí este remédio heróico, no qual a Defensoria Pública pretende a absolvição do 

réu, por incidência do princípio da insignificância, ou o reconhecimento do furto qualificado 

privilegiado, nos termos disciplinados no § 2º do tipo penal de regência, requerendo a concessão 

da ordem, inclusive sob a forma de liminar, nesse sentido.

Indeferida a medida de urgência à fl. 32 e devidamente instruídos, os autos foram 

encaminhados à Subprocuradoria Geral da República, oportunidade em que o Parquet se 

manifestou às fls. 40/43 pelo provimento parcial do pedido. 

É o relatório.

Em mesa para julgamento. 
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HABEAS CORPUS Nº 239.262 - SP (2012/0075729-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

EMERSON TIAGO DE SOUZA JESUS, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo. 

Os autos revelam que o paciente foi condenado no Juízo da 5ª Vara Criminal da 

Comarca de São José dos Campos/SP, ao pagamento de 06 dias-multa, pela prática do delito 

previsto no art. 155, §§ 2º e 4º, inciso IV, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. 

Ambas as partes interpuseram recurso, julgado no Tribunal a quo na sessão do 

dia 09.02.2012, ocasião em que foi provido apenas o inconformismo do Parquet, afastado o 

privilégio e fixado também o cumprimento de pena privativa de liberdade, estabelecida em 01 ano 

e 04 meses de reclusão, substituída por duas medidas restritivas de direitos. O julgamento 

colegiado restou ementado à fl. 17.

Daí este remédio heróico, no qual a Defensoria Pública pretende a absolvição do 

réu, por incidência do princípio da insignificância, ou o reconhecimento do furto qualificado 

privilegiado, nos termos disciplinados no § 2º do tipo penal de regência, requerendo a concessão 

da ordem, inclusive sob a forma de liminar, nesse sentido.

Passo à análise da irresignação. 

Constata-se que o julgamento colegiado da apelação ocorreu no dia 09.02.2012. 

Mediante consulta ao site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não há informação de 

que ocorreu o trânsito em julgado do acórdão para a defesa. 

Contudo, não havendo registro no andamento processual da interposição de 

qualquer outro recurso, tal circunstância denota não ter o impetrante buscado o exame da matéria 

em grau de cognição mais amplo, optando, por via oblíqua, utilizar-se da via estreita do writ, ao 

invés do regime recursal reservado pelos mecanismos legais, previsto e estruturado 

racionalmente para alcançar os resultados que aqui se almeja.

Não obstante, deve-se prestigiar a função constitucional excepcional do 

mandamus, evitando sua utilização indiscriminada e desmerecendo as funções das instâncias 

regulares de processo e julgamento, sob pena de se desmoralizar o sistema ordinário de recursos.
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Conquanto o uso do habeas corpus em substituição aos recursos cabíveis - ou 

incidentalmente como salvaguarda de possíveis liberdades em perigo, crescentemente fora de sua 

inspiração originária - tenha sido muito alargado pelos Tribunais, há certos limites a serem 

respeitados, em homenagem à própria Constituição.

Sem pretender desmerecer a jurisprudência, deve ser ponderado que seja a 

impetração compreendida dentro dos limites da racionalidade recursal preexistente e coexistente, 

para que não se perca a razão lógica e sistemática dos recursos ordinários e mesmo dos 

excepcionais por uma irrefletida banalização e vulgarização do habeas corpus, hoje 

praticamente erigido em remédio para qualquer irresignação, no mais das vezes muito longe de 

qualquer alegação de violência ou coação contra a liberdade de locomoção.

Tentar proteger os limites do habeas corpus é fazer respeitar sua credibilidade e 

funcionalidade, o que parece deva ser também uma importante missão deste Tribunal. O recurso 

especial, instrumento ordinariamente previsto no ordenamento jurídico para que esta Corte 

Superior analise eventual ofensa à legislação federal nos fundamentos da dosimetria da pena, 

aqui deliberadamente desdenhado, não pode ser substituído pelo habeas corpus, exceção que se 

liga necessariamente à violência, à coação, à ilegalidade ou ao abuso – circunstâncias que 

obviamente não constituem a regra senão a exceção – donde seu uso reclama naturalmente as 

restrições da exceção.

No julgamento da MC no MS n.º 28.524/DF (decisão de 22/12/2009, DJE 

n.º 19, divulgado em 01/02/2010), impetrado contra decisão monocrática do Ministro 

Marco Aurélio, relator do HC 101.985/RJ – na qual este deferiu medida liminar com a 

finalidade de suspender a eficácia do Acórdão proferido pelo TRF da 2.ª Região na 

Apelação Cível n.º 2008.51.01.018422-0 - o Ministro Gilmar Mendes, concedendo a 

liminar pretendida para restaurar os efeitos do acórdão proferido em sede de apelação,  

asseverou, amparado em ampla jurisprudência, que: 

“Não se torna possível o manejo do referido habeas corpus, 
pois há meios eficazes de se obter o efeito suspensivo do acórdão pelas vias 
recursais ordinárias e extraordinárias. 

Ademais, caso não haja possibilidade de concessão de efeito 
suspensivo, a determinação que se infere do ordenamento jurídico brasileiro 
é o imediato cumprimento das decisões, seja na seara cível, seja na seara 
penal.

Assim, em todos os aspectos analisados, conclui-se pela 
inadequação da estreita via do habeas corpus para o reexame de provas e 
de matéria de fato do caso, por não servir o habeas corpus como sucedâneo 
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de recurso, em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte (HC 
75.352/CE, Min. Celso Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 18.5.2001; HC 
81.681/RS, Min. Néri da Silveira, 2.ª Turma, DJ 28.8.2003; HC 73.261/PR, 
Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ 10.5.1996; HC 83.115/SP, Min. Carlos 
Velloso, 2ª Turma, DJ 18.3.2005; HC 91.155/SP, Min. Ricardo 
Lewandowski, 1ª Turma, DJ 10.8.2007; HC 80829 - Min. Maurício Corrêa, 
2ª Turma, DJ 24.8.2001; HC 74006 - Min. Celso de Mello, 1ª Turma, DJ 
27.8.1996; RHC 93248 - Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ 22.8.2008; RHC 
83625 - Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ 30.4.2004; HC 98732-AgR - Min. 
Carlos Britto, 1ª Turma, DJ 21.8.2009).

(...)
Conclui-se, assim, pela inadequação da via do habeas corpus 

para revolvimento de matéria de fato já decidida por sentença e acórdão de 
mérito e para servir como sucedâneo recursal.”

Reiterando a mesma linha de entendimento, confira-se recente julgado daquela 

Corte:

“PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECURSO 

ORDINÁRIO. CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOA PARA 

FIM DE EXPLORAÇÃO SEXUAL COMINADO COM CRIME DE 

QUADRILHA OU BANDO. CP, ARTS. 231, § 1º, E 288. INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO ACERCA DA EXPEDIÇÃO DE CARTA 

PRECATÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO 

REALIZADA. NÃO COMPARECIMENTO DO DEFENSOR PÚBLICO. 

NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO 

NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA.

1. Preliminarmente, o habeas corpus não é substitutivo de recurso 
ordinário. A utilização promíscua do remédio heróico deve ser combatida, 
sob pena de banalização da garantia constitucional, tanto mais quando não 
há teratologia a eliminar, como no caso em exame.

(...) ” (HC n.º 104.767/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 17/08/2011)

Neste contexto, a hipótese seria, em tese, de não conhecimento do writ, por 

consistir utilização inadequada da garantia constitucional, em substituição aos recursos 

ordinariamente previstos nas leis processuais.

Por outro lado, os fatos imputados ao réu foram assim delineados na exordial 

acusatória:

“EMERSON TIAGO DE SOUZA JESUS, qualificado a fls. 06, 
agindo em concurso e com unidade de propósitos com outros indivíduos não 
identificados, tentaram subtrair para eles 03 (três) barras de ferro de 
construção, avaliadas a fls. em R$ 120,00 (cento e vinte reais), sendo que o 
crime somente não se consumou por circunstâncias alheias às suas 
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vontades.
Segundo se apurou, Guardas Civis Municipais foram 

acionados pelo Centro de Operações Integradas da Prefeitura Municipal 
(COI) com a notícia que três indivíduos estavam saindo da Escola Estadual 
Santana do Paraíba arrastando barras de ferro.

(...) 
Iniciou-se imediata perseguição, mas os Guardas Civis 

conseguiram deter apenas um dos indivíduos, posteriormente identificado 
como o denunciado Emerson que, questionado sobre os fatos, admitiu 
informalmente que estava ajudando colegas a subtrair barras de ferro da 
escola.” (fls. 09/10). 

Com efeito, a conduta perpetrada pelo agente não pode ser considerada 

irrelevante para o Direito Penal, uma vez evidenciar valor econômico considerável, 

principalmente em termos de comercialização, conforme asseverado pela magistrada 

sentenciante, em perfeita sintonia com a jurisprudência desta Corte. A propósito, confiram-se 

estes julgados:

"HABEAS CORPUS. FURTO PRATICADO NO PERÍODO DE 
REPOUSO NOTURNO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA 
EXCEPCIONAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
BENS SUBTRAÍDOS QUE TOTALIZAM R$ 132,00. PACIENTE 
REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. O trancamento da ação penal, por ser medida de exceção, 
somente é cabível quando se demonstrar, à luz da evidência, a atipicidade 
da conduta, a extinção da punibilidade ou outras situações comprováveis 
de plano, suficientes para o prematuro encerramento da persecução penal, 
o que não ocorre no caso em tela.

2. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações dessa 
natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo 
penal.

3. Segundo assentado pelo Ministro Celso de Mello, do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 98.152/MG, para a 
aplicação do princípio da insignificância devem ser levados em conta os 
seguintes vetores: a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma 
periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

4. No caso, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser 
possível a aplicação do princípio da insignificância, pois os bens subtraídos, 
durante o período de repouso noturno, totalizaram o valor de R$ 132,00 
(cento e trinta e dois reais), valor que está longe de configurar um 
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indiferente penal.
5. Ademais, o paciente é reincidente, possui antecedentes 

criminais, o que está a indicar que nem mesmo as censuras penais 
anteriores foram suficientes para impedir o seu retorno às atividades 
criminosas. Com efeito, a reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do 
demérito da ação e do resultado, mas também o desvalor da culpabilidade 
do agente, sob pena de se aceitar uma lesão considerável ao bem jurídico 
tutelado, só que de forma fracionada.

6. Habeas corpus denegado.
(HC 203.250/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 17/10/2011)

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 162,00. VALOR 
CONSIDERÁVEL DO BEM SUBTRAÍDO. ALTA REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA, PRATICADA À NOITE E COM ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. INADMISSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA, NO CASO CONCRETO. PRECEDENTES. 
PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente 
ligado aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal 
Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade.

Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao 
modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser considerada 
atípica por força deste postulado.

2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 
a presença de certos elementos, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (b) a ausência total de periculosidade social da ação; 
(c) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 
colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
DJU 19.04.04).

3.   No caso em apreço, todavia, mostra-se de todo inaplicável 
o postulado permissivo, visto que evidenciado o considerável  valor do bens 
subtraídos, avaliados, nos termos da denúncia, em R$ 162,00, devendo ser 
ressaltado que a vítima também é pessoa necessitada e os bens furtados 
eram os únicos que possuía, o crime ocorreu à noite e houve rompimento de 
obstáculo, o que revela ofensividade bastante da conduta e sua alta 
reprovabilidade.

4.   Ordem denegada, em que pese o parecer ministerial em 
contrário.

(HC 153.746/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2010, DJe 13/12/2010)
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Noutro giro, em partes, as alegações trazidas nessa impetração revelam a 

existência de flagrante constrangimento ilegal imposto ao paciente, eis que no dia 24.08.2011 a 

Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça julgou procedentes os Embargos de 

Divergência em Recurso Especial n.º 842.425-RS, unificando a orientação de que o privilégio 

estatuído no § 2º do art. 155 do CP mostra-se compatível com as qualificadoras do delito de furto, 

desde que elas sejam de ordem objetiva e o fato delituoso não transborde maior gravidade.

In casu, sendo o réu primário e verificando-se que a qualificadora do delito é de 

natureza objetiva (concurso de agentes) e que ao fato criminoso a Corte estadual também fixou o 

cumprimento de pena privativa de liberdade, estabelecida em 01 ano e 04 meses de reclusão, 

torna-se devida a incidência do benefício legal do furto privilegiado, uma vez presente a 

excepcionalidade necessária para o seu reconhecimento.

A propósito, confira-se este julgado:

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. MATÉRIAS 
NÃO APRECIADAS PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. (...) FURTO QUALIFICADO 
PRIVILEGIADO. PARÁGRAFO 2º DO ART. 155 DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. COMPATIBILIDADE COM A 
MODALIDADE QUALIFICADA. CONCURSO DE PESSOAS 
CONFIGURADO. FRAUDE QUE NÃO SE CARACTERIZOU. SUBTRAÇÃO 
PERCEBIDA PELAS VENDEDORAS. POSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DA MINORANTE DO ART. 155, § 2º, DO CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Segundo orientação mais moderna desta Corte Superior de 
Justiça, o privilégio estatuído no § 2º do artigo 155 do Código Penal, 
mostra-se compatível com as qualificadoras do delito de furto, desde que 
a(s) qualificadora(s) sejam de ordem objetiva e que a pena final não fique 
restrita à multa.  Precedentes do STF e deste STJ.

(...)
3. Pedido parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem 

parcialmente concedida com redução das penas."
(HC 135.662/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 23/03/2012)

Com estas considerações, concedo parcialmente a ordem, nos termos da 

fundamentação acima expendida. Remetam-se os autos ao juízo das execuções criminais, para a 

readequação da pena.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUANA PEREIRA DO AMARAL - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMERSON TIAGO DE SOUZA JESUS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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